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Resumo 
 
A pesquisa pretende oferecer contribuições para os pesquisadores que se dedicam à análise de fontes e bibliografia 
sobre educação de  imigrantes poloneses, especialmente as que  se  reportam ao  território paranaense. Ao  referir‐se 
aos  fundamentos da educação escolar étnica e a possibilidade de  revisitá‐los, enfatiza a perspectiva de análise das 
fontes e bibliografia, situados no panorama do século XXI, retomando trabalhos produzidos em diferentes contextos, 
que se referem às características do ensino para crianças polonesas, tanto as fixadas em núcleos coloniais quanto nas 
pequenas cidades da então Província e, posteriormente, Estado do Paraná. O trabalho também apresenta menção à 
formação  e  atuação de professores  poloneses  inseridos  no movimento  cultural  vivido  por  essa  etnia no  território 
paranaense. As questões indicadas se apresentam no panorama da imigração dirigida para o Brasil e o Paraná, em fins 
do século XIX e anos iniciais do século XX, destacando aspectos da sociedade e cultura escolar da colônia polonesa.  
Palavras‐chave: Educação Étnica. Política Educacional. Formação de professores. 
 

Introdução 

 

A pesquisa pretende oferecer contribuições para os pesquisadores que se dedicam à análise 

de  fontes  e  bibliografia  sobre  educação  de  imigrantes  poloneses,  especialmente  as  que  se 

reportam ao território paranaense. 

Ao  referir‐se aos  fundamentos da educação escolar étnica e a possibilidade de  revisitá‐los, 

enfatiza a perspectiva de análise das  fontes e bibliografia, situados no panorama do século XXI, 

retomando  trabalhos produzidos em diferentes  contextos, que  se  referem  às  características do 

ensino  para  crianças  polonesas,  tanto  as  fixadas  em  núcleos  coloniais  quanto  nas  pequenas 

cidades da então Província e, posteriormente, Estado do Paraná. O  trabalho  também apresenta 

menção à  formação e atuação de professores poloneses  inseridos no movimento cultural vivido 

por essa etnia no território paranaense. 

As questões  indicadas se apresentam no panorama da  imigração dirigida para o Brasil e o 

Paraná, em  fins do século XIX e anos  iniciais do século XX, destacando aspectos da sociedade e 

cultura escolar da colônia polonesa. 

                                                           
1   Doutora em Educação, professora aposentada UEPG.  
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1. O Contexto da Imigração Para o Brasil e Para o Paraná 

    

O desenvolvimento do sistema capitalista na segunda metade do século XIX, especialmente 

das condições de  transporte marítimo e  ferroviário, contribuíram para a ocorrência de inúmeras 

correntes emigratórias européias. Para NADALIN, (2001, p. 63): 

[...] as diversas ondas migratórias européias do século passado, que atingiram o 
apogeu  na  passagem  do  século  XIX  para  o  XX,  acompanharam  o  avanço  do 
capitalismo  e/ou da  transição demográfica.  [...]  Portanto,  somente  numa  visão 
multilateral é possível o entendimento do processo de transferência populacional 
do  século  XIX,  incluindo  ainda  o  fato  de  que,  aos  mecanismos  de  repulsão 
processados na Europa corresponderam processos de atração de  imigrantes nos 
Países Novos. Não  como uma  coincidência  fortuita, mas  no quadro  da divisão 
internacional  do  trabalho.  Isto  porque,  do  lado  de  cá,  construía‐se  uma  nova 
sociedade‐  onde  o  imigrante  era  extremamente  necessário‐  com  argumentos 
deduzidos da ideologia liberal do século XIX e dos construtores da nacionalidade. 
 

Na esteira de tal panorama é que se coloca a vinda de imigrantes ao Brasil, primeiramente 

os de origem  inglesa,  francesa e  germânica, posteriormente  italiana e eslava e,  finalmente, de 

forma majoritária, portugueses e espanhóis. 

No que se refere ao Paraná, o final do século XIX, por volta de 1846, marca a ocupação dos 

campos, em que instalou a sociedade campeira, denominada Paraná Tradicional2.  

Como afirma NADALIN (op.cit.) havia no Brasil circunstâncias favoráveis, a partir do século 

XIX, para a chegada e inserção dos europeus, sendo que no decurso de 152 anos, de 1819 a 1970, 

em vários períodos, aqui se instalaram em torno de 5,5 milhões de estrangeiros. 

Especificamente,  na  Região  Sul,  tal  inserção  foi  facilitada  por  um  ambiente  social,  que 

gradativamente construía a sua própria identidade. Neste sentido, deve‐se destacar que no século 

XIX  as  autoridades  brasileiras  demonstravam  a  preocupação  com  o  povoamento  do  Brasil, 

valorizando  a  fixação  dos  imigrantes  em  pequenas  propriedades  rurais,  baseadas  no  trabalho 

familiar, sem a presença de escravos3. 

                                                           
2 “o elemento fundamental das populações foi a fazenda de criação de gado como instrumento, a família como agente 
social  e  econômico,  as  regiões  de  campos  naturais  como  espaço  geográfico  e  a  escravidão  como  sistema  de 
trabalho” (Balhana, 1969, p.86). 

3 “Pensava‐se que este tipo de estabelecimento, além de povoar o Brasil, teria efeito pedagógico. Além de  inovar no 
que  concerne  à  ruptura  do  sistema de  latifúndio,  os  imigrantes  deveriam  introduzir  no  país novas  e produtivas 
atividades agrícolas, ensinando‐as aos habitantes da  terra,  junto com as virtudes do  trabalho  (NADALIN, op. cit., 
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Em todo o contexto até aqui analisado não se deve desprezar a importância de ocupação 

das províncias meridionais logo após a Independência do Brasil e, ainda, a diminuição da entrada 

de estrangeiros no período subseqüente à renúncia de D.Pedro I com o governo regencial, sendo 

que entre 1829 e 1935, não se registrou entrada de nenhum estrangeiro no país, permanecendo 

tal  situação  até  1846.  Também  se  deve  considerar    que  a  partir  de  1850,  as  autoridades 

provinciais, por delegação do governo central, passaram a interferir diretamente em assuntos de 

imigração,  criando  seus  próprios  programas,  seja  oficiais  seja  particulares,  especialmente  na 

Região Sul. 

Como registra Nadalin (op.cit., p.70): 

Os  governos  provinciais,  pela  propaganda  que  os  agentes  faziam  na  Europa, 
estariam preocupados em fixar os imigrantes em terras de melhor qualidade, em 
prestar‐ lhes assistência nos primeiros tempos e em garantir o escoamento, para 
centros urbanos, do excedente de alimentos produzidos, nos núcleos coloniais. Na 
prática, a pequena propriedade  imigrante  foi estabelecida em  zonas  recobertas 
por florestas, em torno de cidades do litoral e do primeiro planalto. 
 

Seguindo  esta  perspectiva  é  que  ocorreu  a  disseminação  de núcleos  coloniais  na  Serra 

Gaúcha, no vale do Rio Itajaí e no vale do Rio Iguaçu nos atuais estados do Rio Grande do Sul, de 

Santa Catarina e do Paraná, respectivamente. 

Outro  fator a considerar no panorama da  imigração européia é a visão  romântica que se 

disseminou sobre as características étnicas que identificavam o imigrante como indivíduo pacífico 

e não aventureiro (cf. ANDREAZZA; NADALIN, 1994) sendo capaz de se traduzir em “fator étnico de 

primeira ordem, destinada a  tonificar o organismo nacional abastardado por vícios de origem e 

pelo contato que teve com a escravidão” (RELATÓRIO de Miranda Ribeiro, 1888, p.26).   

Sobre esta questão é importante  registrar o posicionamento de Bento Munhoz da Rocha 

Netto4  que  tratou,  em  sua  produção  intelectual,  do  território  e  da  identidade  paranaense, 

indicando  para os diferenciais da formação social e cultural do sul do país, criando a denominação 

                                                                                                                                                                                                  

p.65). Foi com base em tal concepção que se constituíram os núcleos coloniais dos  atuais Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 

4  CORDOVA, Maria  Julieta Weber.  “Tinguís,  pioneiros  e  adventícios  na Mancha  Loira  no  Sul do  Brasil:  o  discurso 
regional autorizado de formação social e histórica paranaense”. Curitiba, Tese de doutorado, UFPR, 2009 (a pesquisa 
trata  do  contexto  em  que  se  insere  o  autor,  no  enfoque  sociológico,  analisando  sua  produção  intelectual  em 
contraponto com Davi Carneiro e Brasil Pinheiro Machado, como “discursos de autoridade” de membros de famílias 
“ilustres e tradicionais” do Paraná que influenciaram o pensamento identitário paranaense). 
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de “mancha loira do Brasil”, ao apresentar contraponto à obra de Gilberto Freyre ,“Casa Grande e 

senzala”. 

Rocha Netto  (1960)  entende  que  a  teoria  de mestiçamento  ocorreu  no  Brasil  de modo 

diferenciado ao que foi colocado por Freire, uma vez que, a seu ver “O sul é branco. É mesmo a 

mancha loira do Brasil”(p.73)5. 

Embora  sem  negar  a  herança  lusitana  Rocha  Netto  demarca  uma  formação  cultural 

diferenciada no sul do Brasil, a partir do significativo fluxo imigratório ocorrido. Afirma o autor: 

O loiro é o que moureja de sol a sol; o que corre os riscos da agricultura e amealha 
duramente seus pecúlios. Loiro é o operário, o criado e o subordinado, o pobre, o 
humilde. O loiro é o que se fixa e tem as suas aspirações e os seus ideais limitados 
à  região,  e  perdeu  suas  ligações  com  outros  continentes,  onde  o  prendem, 
apenas, justas mas longínquas afinidades de ordem emocional (id. ibid., p. 62). 
 

O autor assim se coloca, em contraponto às origens brasileiras apontadas por Freire em sua 

obra  maior,  afirmando  :  “Muito  da  introspeção  paranaense  deve  originar‐se  do  clima  e  da 

contribuição cultural dos povos que o próprio clima atraiu” (1968, p.6). 

Na  sequência,  afirma  questões  que  estariam  na  base  das  posturas  nacionalizadoras 

presentes na vida brasileira no  final da década de 1910 e, mais  fortemente, na década de 1930, 

relativas  aos  períodos  que  demarcaram  as  duas  Guerras  Mundiais,  e  que  atingiriam, 

significativamente, as escolas étnicas: 

Nas  áreas para onde  convergem populações de  várias  culturas,  como  o  Sul do 
Brasil, o regionalismo possui uma função altamente nacionalizante. 
Os  processos  da  aculturação  pelos  quais  se  assimilam  essas  populações,  e  se 
nacionalizam, adotando  comportamentos e atitudes que  caracterizam a  cultura 
luso‐brasileira, se realizam na região, com as suas diversidades e meios próprios. 
 A  função  nacionalizante  do  regionalismo  é  mais  uma  demonstração  da 
compatibilidade entre Nação e região, e regionalismo é nacionalismo. A região é a 
primeira etapa para a Nação e a assimilação pela  região, o passo  inicial para a 
assimilação da Nação (1968, p.60). 
 

                                                           
5 Intelectual, ensaísta e professor universitário, presidiu o Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico do Paraná. Foi 
deputado federal constituinte de 1946 a 1950, quando foi eleito governador do Estado do Paraná (1951‐1955) e, em 
1955,  assumiu o Ministério da  Agricultura;  de  1958  a  1962  foi deputado  federal.  Como  intelectual dedicou‐se  à 
questões  sobre  a  formação  social  paranaense,  estabelecendo  em  suas produções  a  idéia  de  identidade  regional 
paranaense, vinculando‐a fortemente às origens imigrantes, sem desvinculá‐la da presença lusitana. 
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            A  perspectiva  indicada  pelo  autor,  inicialmente  afirma  a  visão  romântica  do  imigrante, 

como ser puro, que contribuiria para a formação diferenciada do sul do Brasil e, ao mesmo tempo, 

expressa a necessidade de construção de uma identidade diferente do restante do país, sem negar 

as  origens  lusitanas,  presentes,  especialmente  na  língua,  como  fator  de  afirmação  de  tal 

identidade. No entanto, no Estado do paraná, criado em passado ainda  recente, a afirmação de 

uma identidade regional passa pela expressiva presença dos imigrantes europeus, especialmente 

no século XX (1960, p. 61): 

Paranaenses  de  tôdas  as  origens  culturais  se  sentem  igualmente  paranaenses; 
julgam‐se progressivamente  iguais aos outros da sua convivência diária, das suas 
ligações, da sua solidariedade, de suas afinidades, à gente, enfim, da sua região 
brasileira. O mesmo acontece em São Paulo, Santa catarina e no Rio Grande. Ser 
paulista, paranaense, catarinense ou gaúcho, sentir‐se prêso ao seu meio, onde se 
situa o centro de todos os seus  interêsses, preocupações e aspirações, é, para a 
gente  de poucas  gerações  de  Brasil,  o  grande e  verdadeiro  caminho de  inteira 
assimilação pela cultura nacional. 
 

   Como  se  pode  perceber  pelas  afirmações  do  autor  o  mesmo  procurou  substituir  o 

conceito de  raça pelo de cultura que, por meio do contato entre diferentes  identidades étnicas, 

contribuiria para  a  construção da nacionalidade, embora no  Sul, o mestiçamento  tivesse muito 

mais  a  ver  com  as  origens  imigrantes  e  lusitanas  e menos  a  ver  com  o  índio  e  o  negro  e  o 

português que formaram o mestiço, exaltado na obra de Gilberto Freire. 

As considerações anteriormente  indicadas se colocam como uma  reflexão sobre como o 

pensamento cultural paranaense foi influenciado pela presença dos imigrantes, especialmente os 

europeus, na definição da identidade paranaense. 

No  entanto,  a  presença  do  homem,  nas  regiões  paranaenses  pioneiramente  ocupadas 

(Campos Gerais no segundo planalto, Curitiba, no primeiro planalto e Paranaguá, no  litoral), até 

meados do  século XIX,  foi  representada pelos  três elementos  formadores do povo brasileiro: o 

índio, o português e o negro.6  

Do  ponto  de  vista  demográfico,  devido  às  transformações  econômicas,  o  contexto 

paranaense será modificado a partir de meados do século XIX. Em função do declínio da sociedade 

                                                           
6 Westphalen apud Lyra (1994) afirma que, em 1854, a Província do Paraná contava com 62.358 habitantes, sendo que 
desse total, 10.109 eram escravos.  
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campeira, base da economia  regional,  a mão‐de‐obra escrava  será  transferida para o  território 

paulista, que tinha dificuldade em obtê‐la devido às proibições do tráfico negreiro, em 1850, para 

ser direcionada na  cafeicultura, e  se  inicia, desse modo,  a entrada de  imigrantes em  território 

paranaense (WESTPHALLEN, C. apud LYRA,1994, p.5‐6). 

A  política  imigrantista  foi  concebida  originalmente  pelas  oligarquias  paulistas,  visando, 

justamente, as necessidades da  agricultura  cafeeira. Entretanto, acabou beneficiando,  também, 

não só o Paraná, mas, toda a região Sul, com recursos direcionados à colonização visando atender 

à necessidade de ocupação do  território, especialmente nas  regiões de  fronteira. Coube ainda à 

região Sul, em tal contexto, o papel de produzir alimentos “destinados a abastecer as regiões em 

que as atividades econômicas eram prioritariamente dedicadas à exportação, como é o caso de 

São Paulo” (BREPHOL DE MAGALHÃES, 2001, p.30). 

A  partir  daí, ocorreu  a  presença  de  inúmeras  correntes  imigratórias,  representadas  por 

elementos de origem eslava ‐poloneses e ucranianos‐, alemã, italiana, austríaca, francesa, inglesa, 

holandesa e  sírio‐libanesa,  sendo que de 1860  a 1919  foram  fixados 72 núcleos  coloniais, num 

total de 99.942 imigrantes.  

Porém, o número de  imigrantes, em comparação com o montante que ingressou em São 

Paulo, Paraná e Santa Catarina, era pouco representativo, devido à falta de recursos necessários e 

à  inexpressiva  representação  política  da  Província do  Paraná  com  relação  ao  poder  central do 

Império. Daí decore que a presença significativa das correntes imigratórias ficará evidenciada nos 

anos  iniciais  do  século  XX,  sendo  que  no  Censo  de  1990,  a  população  estrangeira  no  Paraná 

atingirá o percentual de 13,6% indivíduos. 

       Seyferth (1990, p. 16‐17) aponta: 

No século XX é para o Paraná que se dirige o fluxo migratório vindo da Europa. [...] 
o Paraná  se  transforma no principal promotor da  colonização  com europeus no 
Sul  do  Brasil.  É para  este  Estado que  se  dirigem  imigrantes do  Leste  Europeu, 
poloneses e italianos, e, em época mais recente, japoneses.   
 

Do ponto de vista político, a importância da imigração no Paraná, como afirma Brephol de 

Magalhães (2001) é de duas ordens: 

A  primeira,  pelo  povoamento  do  território,  diversificação  das  atividades 
econômicas e decisiva contribuição à urbanização, fatores que cooperam para o 
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crescimento das receitas públicas; a segunda, de se formar no Paraná, como de 
resto na Região Sul como um todo, a primeira classe média do país  (composta 
por  pequenos  proprietários  rurais,  artesãos  e  comerciantes),  segmento  que, 
pela sua simples presença, concorre para a democratização da propriedade e do 
poder. Distintos  em  seus  interesses  dos  grandes  proprietários,  pressionariam, 
como  é  o  caso  dos  imigrantes  de  origem  alemã  no  Rio Grande  do  Sul,  pelo 
direito de  votar e  ser  votado, pela  concessão de direitos plenos aos  cidadãos 
não‐católicos, pela universalização da escola pública, pelo aumento  salarial e, 
em  algumas  regiões,  pela  reforma  agrária.  Constituir‐se‐iam  também  em 
formadores  de  opinião,  criando,  pela  sua  própria  iniciativa,  uma  imprensa 
alternativa  aos  periódicos mantidos  ou  apoiados  pelas  camadas  dominantes 
(p.32). 
 

            Também se deve considerar, que além da presença dos imigrantes, ocorre a remigração de 

imigrantes  de  origem  alemã  para  Curitiba,  cidade  e  suas  imediações,  em  que  melhor  se 

desenvolveu  a  atividade  colonizadora.  A  remigração  de  imigrantes de  origem  italiana  também 

ocorreu  em  direção  ao  sudoeste  do  Paraná.  Entretanto,  em  que  pese    a  contribuição  dos 

estrangeiros e seus descendentes, o desenvolvimento da região não se fundamentou apenas em 

sua atuação. Porém, o mito criado‐ do  loiro  laborioso e morigerador‐ se  firmou como essencial 

para a compreensão da “originalidade” da formação social e cultural paranaense. 

 

2. Imigração Polonesa no Paraná: Localização, Vida Social e Cultura Escolar. 

 

1. Fixação dos imigrantes poloneses no Paraná 

 

Os imigrantes poloneses se fixaram no Paraná, no início da década de 1870, em regiões que 

correspondem  atualmente,  às  cidades  de  Araucária,  Curitiba,  Cruz Machado,  Contenda,  Irati, 

Mallet, Ponta Grossa7, Rio Claro, Reserva, São Mateus do Sul, Tomaz Coelho e União da Vitória. De 

1907 a 1914 radicaram‐se no Paraná 27 mil poloneses.   

Em  Curitiba,  considerada  a maior  colônia  polonesa  do  Brasil,  ocuparam  vários  núcleos 

coloniais  localizados  nos  atuais  bairros  de  Pilarzinho  (1871);  Abranches  (1873);  Santa  Cândida 

                                                           
7Na região onde atualmente se localiza a cidade fixaram‐se 1.424 poloneses prussianos, 1.246 poloneses silesianos e 
90 poloneses galicianos. 
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(1875); Lamenha, Santo Inácio, Órleãns, D.Pedro II, Dona Augusta (1876); Ferraria, antiga Rivière  

(1877); Murici, Zacarias, Inspetor Carvalho e Coronel Accioly (1878). 

A partir de 1890 inicia‐se a fixação de colônias na margem direita do Rio Iguaçu (de Porto 

Amazonas  a  União  da  Vitória).  Em  toda  essa  região  predominaram  os  imigrantes  ucranianos, 

poloneses e alemães. 

       Como  já  afirmado  em  trabalho  anterior  (LUPORINI,  2007)  os  poloneses  que  se  fixaram no 

Brasil  eram,  em  sua  maioria,  trabalhadores  braçais8,  sendo  surpreendente  que  tenham  sido 

capazes  de  criar  uma  rede  de  escolas  e de professores  com  formação  adequada  para  ensinar 

crianças e jovens, ao estabelecer instituições de variadas naturezas, destinadas a promover ampla 

formação intelectual e cultural aos seus destinatários.  

Talvez  para  isto  tivesse  contribuído  o  modo  de  vida  isolado  e  individualista  que  a 

diferenciou da colonização germânica no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, por não ter sido 

planejada ou dirigida por qualquer organização colonizadora e, em alguns locais, exibisse grande 

dificuldade de comunicação com outros núcleos coloniais. 

Essa circunstância, de baixa escolaridade, contribuiu também, para que não se instalasse, 

inicialmente,  dentre  a  população  de  origem  polonesa,  lideranças  representativas  de  seus 

interesses, na estrutura sócio‐política nacional. 

No entanto, não se pode desconsiderar que os poloneses, com muita dificuldade e esforço, 

transformaram as  terras de matas dos dois primeiros planaltos do Paraná em celeiros agrícolas. 

Assim  o  fizeram  porque  foram  os  responsáveis  pela  introdução  e  difusão  de  novas  técnicas 

agrícolas, assim como novos  instrumentos e produtos  , criando uma nova   mentalidade agrícola 

para a época.  

Mas, o traço marcante que caracterizou a imigração polonesa no Paraná e no Sul do Brasil, 

tornando‐a diferencial das demais etnias que ali se  fixaram,  foi a aceitação e difusão da carroça 

como meio de transporte. O seu uso em grande escala,  gerou na região, o que se poderia chamar 

de  “ciclo da  carroça”.   O Brasil, excluindo‐se os  Estados meridionais e, mais especificamente, o 
                                                           
8  Predominantemente,  os  poloneses  que  se  fixaram  no  Brasil  não  possuíam  instrução  superior  sendo  80% 
camponeses,  14%  operários  e  artífices;  apenas  2%  eram  comerciantes  e  4%  pertencentes  a  outras  profissões. 
Grande parte destas pessoas eram analfabetas, especialmente os oriundos dos territórios dominados por russos e 
austríacos e que se fixaram no entorno da atual cidade de Curitiba e na região centro‐sul do Paraná. 
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Estado do Paraná, foi de uma maneira abrupta lançado da era do muar, das tropas, para a era dos 

transportes  rodoferroviários. No Paraná, desenvolveu‐se um ciclo  intermediário de  transporte: o 

da carroça.  

 

  2. Vida cultural e processo escolar  de imigração polonesa 

  

  O principal trabalho que trata das características das escolas étnicas polonesas é o de Ruy 

Wachowicz9. É uma obra de referência para todos os que estudam a imigração e a cultura escolar 

polonesa  fundamentando‐se em  fontes primárias, primorosamente analisadas. Neste  trabalho o 

autor apresenta tanto “o papel exercido pelos vários tipos de escolas particulares estrangeiras da 

colonização  polonesa  no  processo  evolutivo  da  educação  nacional,  quanto  aos  núcleos 

imigratórios estabelecidos em território brasileiro no decurso dos séculos XIX e XX” (FERNANDES, 

José Loureiro‐Prefácio da Primeira Edição, setembro/1970 in: WACHOWICZ, 2002). 

  Para compreender o processo de constituição e desenvolvimento das escolas étnicas, cabe 

registrar que as mesmas apresentavam natureza diferenciada, podendo ser criadas como:  escolas 

étnicas  comunitárias,  escolas‐sociedades,  escolas  étnicas  religiosas  e  escolas  étnicas 

subvencionadas.  Nas  duas  primeiras,  as  comunidades  construíam  as  escolas  ou  ofereciam  o 

espaço para o ensino, se responsabilizavam pela compra de mobiliário e material didático e, ainda, 

pelo  pagamento  dos  professores.  As  escolas  étnicas  religiosas  eram  construídas  pelas  próprias 

congregações, que cobravam mensalidade dos alunos. Já, nas escolas subvencionadas, o governo 

era responsável pela remuneração do professor10.  

A  criação da  instituição  escolar,  nos  núcleos  coloniais,  seguia uma  longa  trajetória  que 

poderia  durar  anos,  diante  das  necessidades  imperativas  de  construção  provisória  de  casas, 

abertura  de  estradas  que  permitissem  a  comunicação  e  circulação  dos  produtos  coloniais 

decorrentes  das  plantações  que  permitiam  a  sobrevivência  e  possíveis  excedentes  para 

comercialização. Na sequência, construía‐se a capela e a igreja com o objetivo primeiro de fixar na 

colônia um sacerdote polonês, empreitada dificílima nos primeiros tempos coloniais. Finalmente, 

                                                           
9 WACHOWICZ, Ruy. As escolas da colonização polonesa no Brasil. Curitiba: Champagnat, 2002. 
10Sobre a orientação pedagógica das escolas de etnia polonesa,  consultar LUPORINI (2007); WACHOWICZ, 2002. 
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dedicavam‐se  os  colonos  a  tentar  propiciar  aos  filhos  os  estudos  necessários  para  sua 

alfabetização.  

Não é difícil entender que o acesso ao ensino  por parte das crianças e jovens poloneses se 

traduzia em  tarefa complexa, uma vez que no contexto do Brasil  Imperial as condições sociais e 

econômicas vigentes não permitiam o acesso à escola à maioria das crianças brasileiras quanto 

mais aos filhos de estrangeiros que apresentavam a barreira da língua materna. 

Apesar das dificuldades, a primeira escola polonesa foi fundada no Paraná, na Colônia de 

Órleans, em 1876, dirigida por  Jerônimo Durski, considerado pelos  imigrantes o “pai das escolas 

polonesas”. 

Nos  diferentes  núcleos  coloniais,  progressiva  e  vagarosamente,  após  atendimento  das 

necessidades emergenciais de sobrevivência, foram se constituindo outras escolas. Tais iniciativas 

traduzem  o  novo  modo  de  viver  dos  colonos  que  em  sua  terra  natal,  por  várias  gerações, 

submeteram‐se ao domínio estrangeiro. Apesar das péssimas condições que lhes foram ofertadas 

na nova pátria, foram obrigados a definir uma direção para seus esforços, no sentido de tomar as 

providências para assegurar aos filhos noções básicas de matemática e das primeiras letras. 

A  total  ausência  da  iniciativa  governamental  contribuiu  para  a  criação  de  instituição 

escolar, de natureza diferenciada, denominada de escola‐sociedade, que  se  constituía em uma 

sociedade recreativa com o objetivo de oferecer um espaço associativo à comunidade, visando á 

comemoração de datas significativas, organização de bailes, recepção de autoridades quando em 

visita  à  comunidade  e  espaço  de  reunião  da  juventude  local.  Tal  iniciativa,  como  sociedade 

recreativa, oportunizava a  reunião dos  chefes de  famílias do núcleo  colonial,  a  arrecadação de 

fundos,  constituindo‐se  na  entidade mantenedora  tanto  da  escola  quanto  do docente  que  ali 

desempenhasse a sua profissão. O próprio prédio, construído com os recursos arrecadados pelos 

imigrantes em  suas  reuniões e/ou  comemorações,  serviria ao  funcionamento da escola e  como 

espaço  comunitário  compartilhado  por  todos  que  residiam  no  núcleo  colonial  (WACHOWICZ, 

2002, p.23‐24).  

Segundo o autor, a Escola‐Sociedade pode ser considerada como a manifestação  inicial e 

coletiva de aculturação do  imigrante polonês ao Brasil, uma  vez que, em  função das  condições 



 
IX SEMINÁRIO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS “HISTÓRIA, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO NO BRASIL” 

Universidade Federal da Paraíba – João Pessoa – 31/07 a 03/08/2012 – Anais Eletrônicos – ISBN 978-85-7745-551-5 

1653 

adversas que  foi obrigado a enfrentar, criou as condições de  inserção ao novo contexto social e 

físico, por iniciativa própria. 

Outro  fator que deve  ser  considerado no panorama analisado é de que havia  condições 

econômicas  diferenciadas  nos  vários  núcleos  coloniais,  sendo  que  nem  todos  possuíam  uma 

Escola‐Sociedade, na qual o próprio professor pudesse residir. Muitas vezes o professor atuava em 

condições precárias, sem nenhum conforto, improvisando situações de ensino. 

Como afirma WACHOWICZ, 1962 in WACHOWICZ (2002, p.28):  

Em algumas escolas, para não se pagar em dinheiro ao professor, os moradores 
plantavam,  mo  terreno  da  Sociedade,  ou  em  outro  alugado,  de  um  ou  dois 
alqueires, milho, ou qualquer outro cereal para o professor; davam‐lhe ainda um 
ou dois suínos, os quais o professor teria que engordar para obter gordura. Por 
outro lado, em outras colônias, as mulheres traziam‐lhes pão, manteiga, leite, por 
vezes    carne  de  porco,  salame,  ovos,  arroz,  feijão,  etc., mas  sob  condição  de 
diminuir  a  mensalidade  escolar  de  seus  filhos.  Acontecia,  por  vezes,  que  a 
despensa do professor  transbordava de mantimentos,  como acontecia que, por 
semanas inteiras, o professor não tinha o que comer. [...] As aulas eram simples. O 
professor escrevia  com  letras bem grandes no quadro‐negro, o qual ele mesmo 
havia  feito  de  tábuas,  pintando‐as  de  preto.  As  crianças  copiavam‐nas  em 
pequenas lousas, que carregavam em seus “bocós”, para estudá‐las em casa. [...] 
Manuais didáticos não os havia nenhum. Utilizavam‐se, pois, de livros de orações 
e de algum almanaque. 
 

            Deve‐se considerar que no Brasil daquele período, em que recentemente havia se iniciado a 

primeira  Escola Normal no Rio de  Janeiro, eram  raros os professores  com  formação específica. 

Imagine‐se  então,  a  dificuldade  para  se  recrutar  um  professor  polonês.  Assim,  as  fontes 

consultadas por WACHOWICZ (2002) registram que: 

[...] os membros das  Escolas–Sociedades  escolhiam para o  cargo  um  indivíduo, 
entre  eles,  que  fosse  considerado  mais  desembaraçado  e  capacitado  e  que 
soubesse,  ao  menos  satisfatoriamente,  ler  e  escrever.  Assim  os  colonos 
transformavam,  num  passe  de  mágica,  um  rude  campônio  em  pedagogo 
improvisado. O  professor  escolhido  suspendia  por  algumas  horas  a  sua  labuta 
diária, na roça, para ensinar o pouco que sabia às novas gerações (p.27). 
 

Não é difícil depreender que em  tais  circunstâncias qualquer bom  resultado obtido era 

considerado, pela comunidade, de relevante significado. 

No entanto, apesar de todas as dificuldades, as Escolas–Sociedades foram se instalando em 

vários núcleos coloniais e já no início do século XX, a ampliação da imigração polonesa, dirigida ao 
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Paraná e a outros estados da Região Sul, ensejou a chegada de imigrantes intelectuais, dentre os 

quais  se  aponta o  já  citado professor  Jerônimo Durski e que para o Brasil  se dirigiram,  após o 

fracasso  da  Revolução  de  1905,  em  território  polonês  ocupado  pela  Rússia.  Esses  intelectuais 

possuíam  sólida  formação  intelectual  e  defendiam  tendências  socialistas  e  anticlericais.  Este 

grupo, será considerado, na sequência, de “esquerda”, “progressista”. Suas posições se opõem aos 

grupo  “clerical”  representado  por  três  congregações  religiosas,  oriundas  da  Polônia,  que  se 

dedicaram ao ensino, fixando‐se no Brasil nos primeiros anos do século XX: Padres da Missão de 

São Vicente de Paulo (1903), Irmãs de Caridade de São Vicente de Paula (!904) e Irmãs da Sagrada 

Família (1906). 

Os  dois  grupos,  defendendo  direções  diametralmente  opostas,  contribuíram  para  a 

revitalização  da  vida  cultural  da  colônia  polonesa,  em  função  dos  debates  que  foram 

oportunizados, tentando, cada um dos grupos indicados, criar instituições destinadas a agregar os 

colonos  incentivando‐os  a  adotar  um  das  tendências  em  discussão.  Por  conta  de  tal  situação, 

foram  criados,  jornais11,  promovidos  seminários  destinados  à  divulgação  dos  pressupostos 

defendidos objetivando filiar o maior número de pessoas a cada uma das propostas 12. 

Este panorama  reflete posicionamentos oriundos das  correntes  filosóficas em debate na 

Europa, na segunda metade do século XIX. Embora várias iniciativas  tenham sido desenvolvidas, 

no  sentido  de  unificar  e  centralizar  as  atividades  existentes  nos  núcleos  coloniais,  seja  na 

perspectiva do grupo progressista seja na perspectiva do grupo clerical, não vingaram por várias 

razões,  indicadas  por WACHOWICZ  (2002,  p.32)  que  se  referem  à  desconfiança  por  parte  do 

polonês em receber qualquer tipo de auxílio, em decorrência de “uma herança psicológica trazida 

da  Polônia,  enraizada  por  cinco  gerações  consecutivas,  nos  tempos  da  ocupação  estrangeira”. 

Tendo receio de ser explorado, o polonês apresentava “uma profunda desconfiança dos indivíduos 

urbanos”;  também  se  deve  considerar  a  falta  de  experiências  coletivas  “pois  na  Polônia  era 

proibido  esse  tipo  de  associação.  Embora  aqui  no  Brasil  não  o  fosse,  a  falta  de  experiência 

perdurava”. Outro fator que contribuía para a situação analisada, era “o isolamento das colônias, 

                                                           
11 Já em 1892, se registra a circulação do jornal polonês Gazeta Polska e em 1897 o jornal Kurier Paranski; também os 
periódicos Prawda, Djablick Paranski, Robotnik Paranski (cf. WACHOWICZ ,2002, p. 30‐31). 

12 Assembléa das Sociedades Polonesas (1908), União dos Poloneses (1910), Assembléia das Sociedades (1911). 
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espalhadas em enormes extensões com grande carência de comunicação”, além da desunião das 

lideranças provocadas pelas  “graves divergências entre  clericais e progressistas” o que atrasou, 

por longos anos, o desenvolvimento dos núcleos coloniais. 

As questões anteriormente analisadas apresentam relevância em função de sua articulação 

com  as  atividades  escolares  promovidas  pelas  Escolas‐Sociedades  que,  em  relação  ao  seu 

desenvolvimento, sofreram duro golpe em meados da década de 1910 e, até o seu final, por ter a 

colônia  polonesa  residente  no  Brasil,  se  envolvido  com  fatos  decorrentes  da  Primeira  Guerra 

Mundial,  que  apontaram  a  possibilidade  da  Polônia  ressurgir  no  cenário  político  como  nação 

soberana, o que  levou  as  lideranças opositoras  a  se unirem em  torno de um objetivo  comum, 

abandonando muitas das iniciativas  iniciais  relativas ao desenvolvimento e aperfeiçoamento das 

Escolas‐Sociedades. Muitas  destas  escolas13  fecharam  em  virtude  de  seus  professores  terem 

retornado  à  Polônia,  seduzidos  pela  possibilidade  de  contribuir  com  a  causa  da  libertação  do 

domínio  estrangeiro.  Assim,  no  Brasil,  as  escolas  existentes  desorganizaram‐se  ou  fecharam, 

sendo que as únicas que funcionaram, regularmente, foram as dirigidas por religiosas14. 

 

2.1.  Determinações e efeitos da Primeira Nacionalização 

 

No período de 1917 a 1920, ocorreu intenso debate sobre a adoção da língua portuguesa 

no ensino das escolas estrangeiras, em função da Primeira Nacionalização, decorrente do conflito 

mundial que se estendeu de 1914 à 1918. A Lei 2.157 já determinava o ensino em todas as escolas 

em língua vernácula. 

Para efetivar essa legislação o governo paranaense criou uma sistemática de  fiscalização, 

na década de 1920, para garantir o seu cumprimento pelas escolas étnicas, uma vez que para as 

autoridades educacionais tal processo era visto como questão primordial, diante do pequeno ou 
                                                           
13 Em 1914 funcionavam no Paraná 34 escolas leigas (1020 alunos) e 12 escolas religiosas (840 alunos). 
14 As  Irmãs de Caridade de São Vicente de Paulo, oriundas de Chelm  (antiga Prússia Oriental) criaram escolas, nas 
primeiras décadas do  século XX, nas  seguintes colônias/cidades: Abranches/Curitiba  (1905) Prudentópolis  (1907), 
São Mateus  (1908), Tomás Coelho  (1911), Rio Claro  (1912)  (WCHOWICZ, 2002, p.34). Registra‐se a existência da 
Escola Polonesa em Ponta Grossa, com  início de  funcionamento em 1907,  inicialmente dirigida por um grupo de 
poloneses denominados “Os  Iluminados”; posteriormente, a escola  foi assumida pela Congregação das Servas do 
Espírito  Santo,  religiosas  polonesas  que  ensinavam  em  língua  alemã,  reflexo  do  domínio  prussiano  em  terras 
polonesas (LUPORINI, 2007, p. 225).  
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quase nulo conhecimento da língua nacional no  interior do  território paranaense.  Ilustrando  tal 

situação,  Renck  (2009),  indica,  a  partir  da  análise  do  Relatório  de  Governo  de  1924,  o 

posicionamento do então Diretor da Instrução Pública, César Prieto Martinez, diante da situação 

constatada numa escola étnica de congregação religiosa: 

Dentro do colégio a criança está dentro da própria Polônia. Dir‐se‐ia que até o céu 
e os ares são poloneses, tal o ambiente moral que ali se respira.  [...] As crianças 
aprendem  a  ler,  a  contar, a  escrever  e a  rezar. Antes de  se  dirigirem à  escola 
passam pela igreja e diante dos altares fazem as suas preces [...]. Na presença de 
visitantes  os  meninos  se  descobrem  e  logo  ecoa  uma  saudação  em  polaco: 
“Louvado  seja  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo”[...]  e  se  esta  [a  visita]    lhe  dirige  a 
palavra, continuam calados como se nada entendessem. E de fato não entendem 
uma só palavra do que  se  lhe diz, por mais usual que  seja  [...]. Dentro da sala, 
nota‐se invariavelmente a presença de mapas, cartas murais e livros em polaco. 
 

O  relato  do  Professor Martinez  se  apresenta,  não  só  no  sentido  de  colocar  as  demais 

autoridades governamentais a par da situação, mas também, como um argumento para justificar 

as medidas  fiscalizadoras  visando  que  a  legislação  do  ensino  fosse  efetivamente  cumprida.  E 

ainda,  como  uma  forma  de  fazer  valer  os  investimentos  públicos  aplicados  na  educação 

paranaense, que atravessava um período de  reforma educacional, a exemplo de outros estados 

brasileiros.15 

Como afirma o mesmo Professor Martinez: 

[...  ]  crianças  loiras,  de  bolsas a  tiracolo  e  de  livros embaixo do braço passam, 
apressadas,  tagarelando  em  idioma  estrangeiro  rumo  a  escola  [...]  É  grande  a 
nossa decepção ao sabermos que  toda aquela  infância estudiosa busca  colégios 
particulares. Preterindo, portanto as escolas públicas  [...] A verdadeira causa, de 
tal  desprezo  às  escolas  públicas,  não  parece  ser,  entretanto  esta.  A  falta  de 
professores competentes e dedicados parece ser o verdadeiro motivo que  leva a 
população a preferir o colégio particular [...] É lastimável [...] ver‐se um prédio tão 
grande, tão bem localizado, que tão caro custou aos cofres públicos, em completo 
abandono (RELATÓRIO de governo, 1923, p.56‐57 apud RENCK, 2009). 
 

A  realidade  apontada pelo  Diretor  da  Instrução  Pública  refere‐se  à  situação urbana ou 

próxima  a  ela pois  na  zona  rural do  Estado  ainda  eram  grandes  as  dificuldades  em  relação  à 

                                                           
15Nesse período César Pietro Martinez protagonizou um período de ampla reforma educacional, tanto no que 
concerne à estrutura física quanto aos métodos pedagógicos. Visando a melhor formação dos professores foram 
construídos prédios escolares e para a Escola Normal das cidades de Ponta Grossa e Paranaguá (cf. LUPORINI, T.J. De 
Escola Normal a Instituto de Educação: a trajetória de uma escola. Ponta Grossa: Planeta, 1994).  
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estrutura  física  e  recrutamento  de  recursos  humanos  para  atuar  no magistério,  conforme  os 

apontamentos em fontes para o estudo da educação na década16. 

No  entanto,  pode‐se  apreender  da  citação  que  o  autor  ainda  se  referia  à  situação  da 

nacionalização, uma vez que se pode depreender que as comunidades polonesas mantinham os 

filhos na escola particular, como uma questão de afirmação étnica e  também,por  razões que  já 

foram apontadas anteriormente sobre uma desconfiança ancestral quanto a  indivíduos da zona 

urbana (v. p.8).  

No  que  se  refere  à  atuação  das  autoridades  governamentais,  quanto  à  Primeira 

Nacionalização,  cabe  registrar  que,  além  do  Previsto  na  Lei  nº  2.157,  que  inclusive multava  e 

poderia  fechar  as  escolas  que  não  ensinassem  em  língua  vernácula,  “para  homogeneizar  os 

saberes  escolares,  o  Governo  do  Estado  já  havia  criado  a  política  de  adoção  dos  conteúdos 

escolares únicos, dos horários, do calendário e dos livros didáticos prescritos (RENCK, 2009, p.4). 

Apesar de  todas  a medidas  impostas pelo Governo  Estadual,  as  resistências  culturais  se 

fizeram presentes,  tanto pela adoção do bilinguismo quanto por práticas adotadas no cotidiano 

como relatam ex‐alunos : 

Tinha livros em polonês e em português. Aprendia tudo sobre a Polônia, nas aulas 
em  Polonês  e  sobre o  Brasil  nas  aulas  em  língua  portuguesa.  Aprendi História 
Universal, muito sobre a História da Europa, também aprendi História e Geografia 
do Brasil. Festejavam as datas  comemorativas da Polônia e do Brasil, na escola. 
Dia  6  de  setembro  havia  na  escola  uma  cerimônia  onde  cantavam  os  Hinos. 
Comemoravam o Dia da Bandeira do Brasil E.K. (Entrevistado por  RENCK, id. ibid, 
p. 5). 
 

  Como  afirma  a  autora  “o  bilinguismo  possibilitava  à  escola  étnica mostrar  a  sua  face 

nacionalizadora ante as autoridades, sem  revelar‐se por inteira”. Em muitos casos, a sistemática 

de  fiscalização permitia o mascaramento da  real situação:   “o  Inspetor manuseava “cadernos de 

alunos,  livros  de  registro  e  outros  documentos  em  língua  vernácula,  acreditando  que  a 

nacionalização estava  se efetivando  através da escola  .(...) Mas, distante distante dos olhos do 

Inspetor, permaneciam o ensino da cultura do pátria de origem do grupo étnico”  (id. ibid, p. 8). 

                                                           
16Em 1923 as Estatísticas escolares apontam que o Paraná apresentava 67% de população analfabeta e 30% de 
população em idade escolar matriculada e frequentando escolas particulares. 
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  No  entanto,  apesar  de  todo  empenho  em  fiscalizar  e  controlar  as  escolas  étnicas,  o 

Inspetor Geral, em 1924, assim se posiciona: 

Forçoso é  confessar que  tem havido descuido, em  relação às escolas polacas e 
rutenas: desse descuido resultou um mal que agora  já não se pode remediar de 
pronto: a completa ignorância de nossa língua em dezenas de colônias, por parte 
dos poloneses que aqui vieram crianças [...] ou os aqui nascidos e que apesar dos 
seus  30  anos  de  idade,  ainda  não  sabem  dizer  o  bom  dia  (RELATÓRIO  DE 
GOVERNO, 1923, p. 72‐73. 
 

   Desta forma a autoridade governamental reconhece que as dificuldades existentes passam, 

também, pela forma como foram conduzidas as medidas destinadas à educação que, inicialmente, 

abandonaram os núcleos coloniais à própria sorte. 

  Pela análise das fontes e bibliografia consultadas pode‐se afirmar que apesar dos esforços 

de fiscalização e controle, promovidos pelas autoridades governamentais a política educacional de 

nacionalização surtiu poucos resultados e, só num segundo momento, em 1938, já sob regime de 

exceção (Estado Novo), se determinará sua consecução. 

 

2.2.. Efervescência cultural e processo escolar no período de transição 

 

A década de 1920, embora  tenha  registrado algumas  iniciativas de  caráter  restritivo em 

função  da  nacionalização,  como  se  discutiu  anteriormente,  será  também,  uma  década  de 

efervescência  cultural,  dada  a  série  de  iniciativas  educacionais  e  culturais  ocorridas  na 

comunidade  polonesa,  muitas  inclusive,  decorrentes  das  imposições  relativas  à  Primeira 

Nacionalização do Ensino.  Esse período pode ser considerado, também, um período de transição 

entre  as  primeiras  determinações  legais  de  nacionalização  e  a  nacionalização  definitiva  que 

ocorrerá nos anos finais da década de 1930. 

Tal panorama  se observa no preparo dos docentes pois  foi,  somente em 1923, embora 

escolas étnicas polonesas existissem desde a segunda metade do século XIX, que se organizou um 

curso para preparação de professores poloneses. Até então, os professores possuíam como apoio 

o Manual para as Escolas Polonesas no Brasil, escrito por Jerônimo Durski, em 1891, o único livro 

bilíngue disponível. Os professores  também se utilizavam de alguns  livros didáticos oriundos da 
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Polônia e cartilhas escritas em português. Daí a  importância da obra de Durski ao elaborar uma 

ferramenta didática bilíngue17. 

A iniciativa de preparação de novos professores ou dos que já se encontravam em exercício 

colaborou para uma  revitalização das atividades escolares, embora na perspectiva de adaptá‐los 

às normas da primeira nacionalização. 

  Merece destaque nesse contexto, a criação da União das Sociedades Kultura18, de iniciativa 

do grupo dos progressistas e União das Sociedades Oswiata, por  iniciativa do grupo do clericais. 

Como se pode observar, refreados os ânimos em decorrência da Primeira Guerra Mundial, os dois 

grupos  retornaram  à  inserção  na  vida  cultural  e  escolar  da  comunidade  polonesa.  Os  grupos 

pensantes  da  comunidade,  embora  em  oposição,  contribuíram  para  unificar  grande  parte  das 

entidades  presentes  na  comunidade,  fossem  elas  escolares  ou  não,  sendo  que  decorrente  tal 

iniciativa, apesar da  competição e da  rivalidade,  as  atividades escolares  foram  retomadas  com 

vigor, foram fundadas novas escolas em locais distantes e que careciam de tal inciativa, passando 

as mesmas a  funcionar sem interrupção, durante o ano inteiro, colaborando para o aumento de 

matrículas e frequência às aulas, o material didático foi aperfeiçoado e as condições de trabalho 

docente foram, progressivamente, melhorando. 

O  que  caracterizou  a  atuação  das  duas  Sociedades  que  congregavam  os  professores 

poloneses foi o fato de promoverem uma melhor formação, o que ocorria em períodos de férias, 

com cursos de aperfeiçoamento e atualização, colaborando para um efetivo desenvolvimento da 

cultura escolar em curso. 

Dentre outros  trabalhos da Sociedade Kultura,  relativos ao ensino, destaca‐se a  fundação 

da  Sociedade  Escolar Nicolau  Copérnico,  na  cidade  de Marechal Mallet.  Karwoski  (2009,  p.2) 

registra que no início do século XX, 

                                                           
17 WACHOWICZ (2002) descreve em detalhes os conteúdos do Manual do professor Durski. Os mesmos também estão 
referidos em LUPORINI, 2007.  

18 Eram objetivos da Sociedade Kultura: centralizar todas as escolas‐sociedades; fornecer às escolas, manuais e 
material didático necessário; legalizar, perante o governo do Estado, as Escolas‐Sociedades existentes; proporcionar 
oportunidades aos professores para aperfeiçoarem sua cultura geral e didática; normalizar a vida do professor; 
organizar bibliotecas nas escolas para os alunos e para os professores; organizar sociedades juvenis; promover 
cursos pós‐escolares, aulas noturnas, círculos amadores, etc.. WACHOWICZ (2002, p.52). 
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foram criadas em Mallet três grandes escolas e outras pequenas espalhadas pelo 
interior do município. As maiores eram o Kolegium Swiety Klary  (Colégio Santa 
Clara),  instalado no distrito  de  Rio  Claro do  Sul,  Instituto  Educacional mantido 
pelas  Irmãs de Caridade Vicentinas. Oferecia, além de ensino de 1ª a 4ª séries, 
cursos de bordado, crochê, tricô, costura e pintura. [...] Na ses do município havia 
o Colégio Divina Providência, também mantido pelas  Irmãs Vicentinas e oferecia 
ensino de 1ª a 4ª séries. Nesse colégio ensinava‐se práticas de culinária, serviços e 
domésticos, além de música e datilografia. Ambos os colégios eram frequentados, 
em sua maioria, por moças. 
 

Segundo  o  autor,  o  Gymmasium  Nikolau  Kopérnico  (GNK),  conhecido  como  Colégio 

Polonês,  foi criado em 1911, sendo extinto após a ditadura Vargas. Era considerado o melhor e 

maior colégio público de ensino médio existente na  região. Funcionava em  regime de  internato 

para filhos de agricultores ou de famílias de outras cidades e, em regime de externato, para filhos 

de moradores da cidade e de regiões mais próximas. 

No  GNK  ensina‐se  Língua  e  Literatura  Polonesa,  Ciências,  Matemática,  Artes, 
Música, Ballet e Agronomia. Todas estas disciplinas eram lecionadas em polonês. 
A língua estrangeira era o português. A prática da leitura era muito estimulada. A 
leitura  como  prática  escolar  buscava  três  finalidades:  a)  o  domínio  da 
decodificação  linguística  (saber  ler e escrever em polonês e português; b) meio 
para a prática da expressão oral e escrita (dominar a arte de bem falar e escrever 
em  dois  idiomas)  e  c)  deleite  artístico  como  prazer  de  leitura  (ler  clássicos 
universais). 
 

Pelo depoimento de ex‐aluno  foi possível  registrar que o  incentivo às práticas de leitura, 

além de atingir os alunos, ultrapassou as fronteiras da escola, quando foi criado, na década de 20, 

por iniciativa dos alunos e seus professores, um sistema de bibliotecas itinerantes:  

(9  coleções  com  títulos  variados)  que  percorriam  as  comunidades  levando 
informação,  prazer  e  cultura  e  o  hábito de  ler  em  casa.  Circulavam  (...)  livros, 
jornais e revistas em polonês e português com a finalidade de manter a tradição e 
as  lembranças da Polônia e sua  língua e, também, colaborar na redução do nível 
de analfabetismo em português, devido ao fato de que era secundário e de difícil 
aprendizado em relação à língua polonesa (p.3). 
 

Ainda de acordo com Karwoski (2009, p.2), 

Motivados pelo nome que  recebia o  colégio‐Nikolau Kopérnico‐considerado um 
dos maiores  cientistas  do mundo, muitos  projetos  na  área  de  Ciências  foram 
realizados. Houve,  segundo depoimento de um ex‐aluno, um projeto de  criação 
de uma estação metereológica para prestar serviços governamentais. No entanto, 
por problemas diversos e o início da decadência, o projeto foi extinto, assim como 
o colégio. 
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Com  relação às bibliotecas  itinerantes, Wachowicz  (2002)  informa a sua existência sob a 

denominação de Bibliotecas Volantes19, registrando que, sob a sua ótica, trata‐se de uma das mais 

extraordinárias  iniciativas pioneiras, que visava  reduzir o analfabetismo entre adultos e, mesmo 

entre as crianças, precocemente afastadas da escola. 

Sobre a iniciativa da escola de Mallet, registra‐se: 

As Sociedades Escolares da região de Mallet compraram nove dessas bibliotecas. 
Porém,  são  ainda  insuficientes.  É  preciso  aumentar  essa  atividade,  sem 
interrupção, e em melhores  condições que as atuais  (KONRAD  in WACHOWICZ, 
2002, p. 56). 
 

            Sobre a circulação das bibliotecas, com base em Kalendarz Ludu, Wachowicz (2002) registra 

que a Sociedade Oswiata possuía, em 1924, 18 bibliotecas volantes, sendo treze no Paraná, duas 

em Santa catarina e duas no Rio Grande do Sul, enquanto uma se encontrava em preparo. Além 

disto,  a mesma  sociedade  promoveu  a  atuação  de  professores  volantes  que  se  destinavam  a 

atender  as  colônias  com menores  recursos  e mais  distantes,  nas  quais  era  difícil manter  um 

professor trabalhando. 

  Outra  iniciativa de  formação que merece destaque no  contexto  analisado,  à  criação do 

curso de Educação Familiar. Este curso, organizado pelas Irmãs de Caridade São Vicente de Paulo 

permitir que as meninas polonesas pudessem ser instruídas, opondo‐se à visão cultural vigente em 

muitos núcleos coloniais de que só os meninos deveriam ter acesso à instrução e a uma educação 

mais  aprimorada  pois  no  futuro  seria  os  maiores  responsáveis  pela  manutenção  da  família, 

enquanto  que  as meninas  se  dedicariam  aos  afazeres  caseiros,  não  necessitando  de maiores 

estudos. 

Segundo o Jornal Lud (31/01/1923) citado por Wachowicz (2002, p. 36) : 

As escolas de Educação Familiar datam de 1914, com maior ou menor frequência. 
Os cursos  já estão  funcionando em quatro estabelecimentos das Irmãs. Cada um 
desses estabelecimentos recebe de 20 a 30 meninas anualmente para o curso, as 
quais  voltando  para  seus  lares,  serão  as  primeiras  no  serviço,  na  ordem  e  na 
economia, não somente dentro da família, como também entre os vizinhos e por 
vezes até na colônia. 
 

                                                           
19 O autor  indica que estas bibliotecas possuíam quarenta exemplares cada e eram vendidas para as escolas que as 
desejassem (p.56). 
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Esses  cursos20,  conquanto  tenham  contribuído  para  a  formação  das  jovens  polonesa, 

preparando‐a  para  assumir  funções de  esposa  e  da maternidade,  além  de  noções  básicas que 

poderiam  contribuir  para  o  mundo  do  trabalho,  implicitamente  asseguravam  o  objetivo    de 

recrutar vocações para a Ordem Religiosa promotora. 

   Inclusive,  para  atrair  possíveis  alunos  a  imprensa,  especialmente  católica,  publicava 

anúncios, como o que se registra em WACHOWICZ (op. cit., p.37, publicado por Kalendarz Ludu em 

1925): 

[...] pai, mãe, amai vossa  filha ? Desejai‐lhes bem? Quereis garantir seu  futuro ? 
Enviai‐a pois, a uma escola das  Irmãs de Caridade, por dois anos e, na pior das 
hipóteses por um ano só, e não vos arrependereis. Vossa filha lucrará por toda a a 
sua  vida  e  por  isso  amar  vos‐á  com muito  fervor,  vendo  o  seu  destino  e  sua 
educação, e após a morte, com mais  frequência e com maior  fervor há de rezar 
por vossas almas. 
 

   Outro interessante anúncio denota o posicionamento das Congregações21 que ofertavam o 

curso de Educação Familiar, exortando as famílias a garantir tratamento igualitário aos meninos e 

meninas em relação aos estudos: 

O QUE A DONA DE CASA ECONOMIZA VALE TANTO QUANTO O MARIDO GANHA! 
Patrícios, Colonos! 
Existem  vários e  interessantes pontos de  vista  sobre a educação dos meninos e 
das meninas. Todos acham que a instrução é mais necessária para os meninos do 
que para as meninas; o rapaz vai pelo mundo à procura de seu ganho, colocação e 
sustento para  si e para os outros. Entretanto, neglicenciamos  completamente a 
educação e a  instrução das meninas.  Julgamos que  lhes é  suficiente o  recebido 
diretamente da mãe. 
Para uma direção responsável do  lar, somente poderão   orientar‐se e  instruir‐se 
nas Escolas de Educação Familiar. A Polônia de hoje possui um grande número 
dessas escolas Também entre as nossas colônias, a educação das meninas precisa 
evoluir para melhor, pois até agora, vós a orientastes à moda antiga. 
Se quereis que vossa  filha seja uma eficiente dona de casa, senhora do  lar, mãe 
dedicada, então enviai‐as ao menos por algum tempo para instruir‐se e educar‐se 
nas  escolas de  EDUCAÇÃO  FAMILIAR DAS  IRMÃS DE  CARIDADE,  onde  receberá 
melhor desembaraço e traquejo, aprenderá a tratar com gosto de si e dos outros, 
aprendendo corte e costura,  limpeza de roupa, culinária, trabalhos domésticos e 

                                                           
20Era o seguinte o currículo organizado pelas religiosas para esses cursos: 1‐alfabetização; 2‐ corte e costura, trabalhos 
manuais; 3‐culinária e serviço de copa; 4‐ administração do lar e higiene;  5‐ aproveitamento de frutas e conservas; 
6‐boas maneiras e comportamento social; 7‐lavar e passar roupa; 8‐ música e rudimentos de francês ou alemão, se 
for da vontade dos pais (WACHOWICZ, 2002, p. 36) :  .  

21Irmãs de Caridade de São Vicente de Paulo e Irmãs da Sagrada Família. 
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variados trabalhos manuais  (...) dessa maneira, tornará a vida aprazível para si e 
para os outros (WACHOWICZ, op. cit., p.37, publicado por Jornal Ludu em todos os 
exemplares de janeiro e fevereiro de 1922). 
 

   O material publicado se apresenta sob o signo da modernidade. Promove o chamamento 

das  jovens  para  o  curso,  sensibilizando  as  famílias  para  o  que  ocorre  na  Polônia,  naquele 

momento,  vinculando  as  suas  vidas  nas  colônias  com  os  acontecimentos  em  curso na  Europa. 

Embora valorizando a educação feminina e tentando colocá‐la em patamar igualitário à educação 

masculina, reafirma o papel da mulher, vigente à época, restringindo a sua existência ao ambiente 

doméstico, à serviço dos que a cercam familiarmente. 

   Essas  escolas,  pela  forma  como  organizaram  o  curso,  acabaram  desfrutando  de  bom 

conceito entre os colonos tendo em vista que as docentes eram religiosas, o custo era inferior ao 

cobrado nas escolas‐sociedades e não havia a necessidade de que as comunidades arcassem com 

os custos de remuneração e manutenção do professor e da escola. 

Além  das  iniciativas  educacionais  já  mencionadas,  merece  registro,  a  encetada  pelos 

padres da Congregação da Missão, que  se desenvolveu de 1923  a 1938 e que  foi denominada 

BURSA. 

Consistia num  internato,  localizado na própria Congregação das Missões, na mesma cada 

em que residiam os padres e que se destinava a oferecer a oportunidade de dar continuidade aos 

estudos aos jovens que residiam no interior e desejavam estudar em escolas que se localizassem 

nas capitais brasileiras. 

A maioria dos estudantes, que  cursavam  a escola média e os estudos  superiores, eram 

provenientes de famílias sem muitos recursos. Deste modo, o pagamento de sua estadia, muitas 

vezes consistia em mercadorias produzidas em chácaras de suas famílias. 

Apesar  das  dificuldades,  tal  iniciativa  contribuiu  para  formação  de muitos  estudantes, 

incrementando  a  vida  cultural  da  comunidade  e  integrando  o  amplo movimento  educacional 

promovido pelas congregações religiosas de origem polonesa, articulado a outros movimentos de 

ordem educacional e cultural aos quais já se fez referência no decorrer do texto.   
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2.4.  A Segunda Nacionalização e extinção das Escolas Étnicas 

         

   No  final  de  1937,  em  10  de  novembro,  o  Presidente  bora  o  Brasil  Getúlio  Vargas,  ao 

anunciar o advento do Estado Novo inicia um período de ditadura que se estenderá até 1945. O 

congresso  nacional  foi  fechado,  impondo‐se  uma  nova  constituição  ao  país,  que  ficou 

ironicamente  conhecida  como  “Constituição  Polaca”,.por  ter  se  inspirado  na  Constituição  da 

Polônia de tendência fascista.  

   A partir de novembro de 1937 Vargas impõe censura aos meios de comunicação, reprime a 

atividade  política,  promove  a  perseguição  e  determina  a  prisão  de  inimigos  políticos,  adota 

medidas econômicas nacionalizantes. Também nesse período a partir de 1939, ocorre a 2ª Guerra 

Mundial que apresenta para a ditadura de Vargas uma grande contradição: ao mesmo tempo em 

que o Brasil   dependia economicamente dos Estados Unidos, possuía uma política semelhante à 

alemã opositora dos ideais democráticos defendidos pelos americanos do norte.  

  Assim, o regime de exceção e restrição das liberdades individuais que se instalou no país, 

repercutiu na educação, resultando na  Segunda Nacionalização do Ensino. 

  Esta medida governamental vai atingir as escolas polonesas que neste momento haviam 

atingido o seu ponto máximo de desenvolvimento, como demonstra Wachovicz,  (2002). O autor 

indica que havia em  funcionamento, 349 escolas no sul do país, abrangendo os  três estados da 

federação, sendo que deste total, 176 escolas se localizavam no Paraná.  

  Desse total, 128 escolas funcionavam plenamente sendo que 8 escolas se encontravam na 

condição de projeto ou em  construção. Existiam 30 escolas que  constavam  como  fechadas. No 

entanto, estar  fechada, neste caso, significava períodos  intercalados de  funcionamento por  falta 

de  professor,  por  razões  às  quais  já  se  fez  referência  anteriormente.  Tal  situação,  remete  ao 

número  de  profissionais  em  exercício  (190)  que  embora  fosse  o maior  do  sul  do  Brasil,  ainda 

requeria um número maior para atender às necessidades do ensino. No entanto, a partir de 1937, 

a  imigração  foi  proibida,  por  ordem  do  governo  federal,  restringindo  o  recrutamento  de 

profissionais. 
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  Das  167  escolas,  a  maioria  era  leiga  e  um  total  de  3022  escolas  era  dirigida  por 

congregações religiosas. A minoria das escolas, em torno de 10, adotavam a língua polonesa com 

exclusividade,  apesar  das  restrições  legais,  sendo  que  14  escolas  adotavam  exclusivamente  a 

língua portuguesa e, a maioria,  se  constituía em escola bilíngue  (143). Registra‐se,  ainda,  como 

tradução  do  amplo  movimento  cultural  promovido  pela  comunidade  polonesa,  com  291 

instituições  sociais  localizadas  em  27  municípios  do  Paraná  (instituições  de  caráter  agrícola, 

esportivo, recreativo, artístico, dentre outros). 

  No período em que as escolas estrangeiras  foram extintas era a  seguinte a  situação das 

escolas polonesas no Sul do país: 167 no Paraná, 51 em Santa Catarina e 128 no Rio Grande do Sul. 

Dada  a  amplitude  de  inserção  das  escolas  étnicas  estrangeiras,  de  origem  polonesa,  e  a 

insuficiência  de  recursos  destinados  à  educação  no  contexto  estudado,  grande  foi  o  impacto 

causado pelas medidas nacionalizadoras. No entanto, o patrimônio construído pelas comunidades 

estrangeiras, construiu uma memória que ainda se encontra em vias de registro e estudo para os 

quais a presente pesquisa pretendeu contribuir. 

 

3. Reflexões Finais 

 

   As fontes e autores consultados e indicados ao longo do trabalho, permitem inferir que a 

comunidade polonesa conseguiu desenvolver uma extraordinária experiência de desenvolvimento 

cultural, sendo as pequenas escolas dos núcleos coloniais e as religiosas ou leigas da zona urbana, 

as características de seu ensino e formação continuada de professores, uma parcela do contexto 

muito mais amplo da formação de crianças, jovens e adultos da comunidade polonesa.  

   Para  tanto, contribuíram o diferenciado processo de  fixação no país, as condições  iniciais 

de  isolamento,  os  confrontos  ideológicos  dos  grupos    intelectuais  majoritários  que  se 

estabeleceram no território paranaense, a extensa obra produzida pelas congregações religiosas. 

   Também são contribuições efetivas de caráter político, a recém instalação da Província do 

Paraná, em que do ponto de vista administrativo e de infraestrutura, muito havia a ser realizado, 

                                                           
22eram dirigidas por Irmãs da Sagrada Família; 12 escolas eram dirigidas pelas Irmãs de Caridade São Vicente de Paula 
e uma escola era dirigida pelas Irmãs Servas do Espírito Santo. 
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sendo  a  educação  um  verdadeiro  desafio  às  intenções  dos  governantes  diante  das  condições 

financeiras restritas, dada a pequena influência política junto ao governo central.  

   Do ponto de vista da política educacional,  as medidas nacionalizadoras  interferiram nos 

projetos  de  formação  de  professores,  de  localização  e  construção  de  escolas,  resultando  nas 

práticas de bilinguismo e na presença de resistências culturais, naturais do ponto de vista da forte 

presença da identidade étnica. 

   Sem dúvida, a extensa rede de escolas polonesas contribuiu para retardar a aculturação da 

comunidade polonesa; no entanto, as medidas de nacionalização, com o fechamento das escolas, 

foi  uma medida perversa,  pois  as mesmas  não  foram  imediatamente  substituídas  por  escolas 

brasileiras,  sendo que em  algumas  colônias,    a  chegada da escola pública  se estendeu por um 

prazo de 10 a 15 anos, deixando milhares de crianças e jovens sem o acesso à escola., mantendo‐

se fechadas as escolas étnicas existentes à época. 

   O registro da memória das escolas étnicas polonesas e a produção de conhecimento sobre 

as  suas  condições  de  funcionamento,  de  formação  de  seus  professores,  de  iniciativas  que 

contribuíram para  a  formação  científica  e  cultural de  várias  gerações  de  imigrantes  e  de  seus 

descendentes,  nascidos  no  país,  cumpre  com  o  papel  de  contribuir  para  a  História  e  a 

Historiografia da Educação, registrando o processo de constituição e desenvolvimento do sistema 

de ensino brasileiro, a partir do recorte temático, limitado ao território paranaense. 
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